
                                   

  

 

OBJETO 
Registro de preço para contratação de empresa para prestação de serviços de Propaganda 

Volante com carro de som e Gravação de Spot, conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças e especificações constantes. 
 
JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem como responsabilidade promover 
a transparência, a comunicação institucional e o engajamento da população nas ações 
governamentais. Para alcançar esses objetivos, é essencial utilizar canais de comunicação 
acessíveis e eficazes, especialmente em regiões onde o acesso à internet e às mídias digitais é 
limitado. 

A propaganda volante com carro de som se destaca como uma ferramenta de grande 
alcance e impacto, permitindo a disseminação de informações oficiais, campanhas de arrecadação, 
avisos sobre prazos tributários, convocações públicas e eventos de interesse coletivo. Além disso, 
a gravação de spots publicitários garante que a mensagem seja transmitida com clareza, 
profissionalismo e padronização, fortalecendo a imagem institucional da Prefeitura. 

A contratação por meio de Registro de Preço se justifica pela natureza recorrente e variável 
da demanda, permitindo que a Administração realize contratações conforme a necessidade, com 
agilidade e economicidade, sem comprometer a qualidade dos serviços. Essa modalidade também 
favorece a competitividade entre fornecedores e a racionalização dos gastos públicos. 

Portanto, o registro de preço é a melhor opção para a Administração, tendo em vista que 
não existe uma média estimada de serviços a ser prestado e a presente contratação é essencial 
para garantir a efetividade da comunicação pública, ampliar o alcance das ações governamentais e 
fortalecer o vínculo entre a gestão municipal e os cidadãos. 
 
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

ITEM OBJETO UNID. QTDE. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 PROPAGANDA VOLANTE HORA 200   

02 GRAVAÇÃO DE SPOT UNID 50   

VALOR GLOBAL:  

 
A referida contratação envolve os seguintes serviços: 
 
PROPAGANDA VOLANTE COM CARRO DE SOM 

 Veículo automotor em boas condições de funcionamento e segurança; 

 Equipamento de som com potência mínima de 300W RMS; 

 Operador/condutor habilitado e com conhecimento da cidade; 

 Percurso pré-definido pela Prefeitura ou conforme demanda; 

 Tempo de veiculação: mínimo de 4 (quatro) horas diárias, podendo ser fracionadas; 

 Frequência: conforme cronograma a ser definido pela contratante. 
 
GRAVAÇÃO DE SPOT PUBLICITÁRIO 

 Duração: até 60 segundos por spot; 



                                   

  

 

 Locução profissional (masculina ou feminina); 

 Texto fornecido pela Prefeitura ou elaborado pela contratada, mediante aprovação prévia; 

 Entrega em formato digital (.mp3, .wav ou similar); 

 Tempo de entrega: até 2 (dois) dias úteis após a solicitação. 
 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

Habilitação jurídica 
 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio HTTPS://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de Março de 2020. 

 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 



                                   

  

 

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e com a Fazenda 
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 

 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
Qualificação Técnica 

 Certidões ou atestado(s) de capacidade operacional, emitido(s) em nome da empresa 
licitante fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente acervado, 
comprovando execução de serviços compatíveis em características com o objeto da contratação; 

 Os atestados deverão conter as seguintes informações mínimas: nome e cargo da pessoa 
que os assina; 

 Fica esclarecido que as licitantes poderão apresentar tantos atestados quantos entenderem 
necessários para a comprovação da capacidade técnico-operacional exigida neste subitem;  

 As certidões ou atestados poderão ser substituído por outra prova de que a empresa possui 
conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, 
a exemplo nota fiscal;  
 
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa de valores está baseada em contratações similares obtidas através do site do 
PNCP, conforme determina o artigo 23, da Lei Federal nº 14133/2021: 

 
Item - Carro de Som propaganda volante 
 

LOCAL UNID. 
VALOR 
UNIT. 

LINK 

CAMARA 
MUNICIPAL DE 
CAMPOS 
BELOS 

hora 113,33 https://pncp.gov.br/app/editais/86877099000120/2025/31  

Prefeitura 
Municipal de 
Agudos 

Hora 82,41 https://pncp.gov.br/app/editais/46137444000174/2025/382  

MUNICIPIO DE 
CAMBUQUIRA 

Hora 141,66 https://pncp.gov.br/app/editais/17955386000198/2025/13  

VALOR MÉDIO 112,47  
 
 
 



                                   

  

 

Item - Gravação De Spot 
 

LOCAL UNID. 
VALOR 
UNIT. 

LINK 

MUNICIPIO DE 
CAMPOS 
VERDES 

Unidade 86,66 https://pncp.gov.br/app/editais/01493998000176/2025/315  

MUNICIPIO DE 
BURITIS DE 
GOIAIS 

Hora 71,66 https://pncp.gov.br/app/editais/26867770000120/2025/71  

MUNICIPIO DE 
BOCAIUVA DO 
SUL 

Hora 164,00 https://pncp.gov.br/app/editais/76105592000178/2025/63  

VALOR MÉDIO 107,44  
 
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para a cobertura da presente contratação serão cobertas por dotação 
orçamentária vigente no exercício de 2025/2026. 
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 Executar os serviços conforme as especificações constantes no Termo de 
Referência, cumprindo o prazo estabelecido. 

 Executar os serviços no prazo e local estabelecidos no Termo de Referência, 
acompanhados da respectiva Nota Fiscal. 

 responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato. 

 Ter capacidade de atendimento da demanda com eficiência, presteza e zelo; 
 Apresentar sempre que solicitados, durante a execução do Contrato, documentos 

que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às condições assumidas, em 
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

 Manter as condições de qualificação exigidas em lei durante toda a execução 
contratual; 
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Licitante. 
 Efetuar o pagamento à Licitante no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e 

recibo no setor competente; efetuar o pagamento à Licitante no valor correspondente a prestação 
de serviços, no prazo e forma estabelecidos no TR, Contrato e seus anexos. 

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Licitante com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Licitante, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 



                                   

  

 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de execução, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 



                                   

  

 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

O contratado deverá indicar preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

A indicação do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

Em que pese à nomeação da fiscal do contrato, esta somente poderá atestar a execução 
dos serviços nos demais setores ou divisões, mediante relatório emitido pelo encarregado daquele. 

O presente contrato terá como gestor nomeado pela administração e como fiscal o servidor 
responsável pelo acompanhamento conforme definido em cada item, o qual deverá constar em 
contrato, nos termos do artigo 117, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CONDIÇÕES DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante emissão de nota fiscal, devendo o pagamento 
ocorrer em até 10 (dez) dias após o recebimento da mesma.  

O pagamento será efetuado através de boleto bancário, transferência bancária, depósito 
em conta corrente ou ainda através de pix, sendo vedado negociar seus créditos com terceiros, 
dúvidas e informações poderão ser encaminhadas através do e-mail: 
tesouraria.coroados@gmail.com. 

As notas fiscais/faturas, que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e 
seu vencimento ocorrerá em igual período acima.  

Ocorrendo atraso no pagamento, por culpa da Prefeitura Municipal, o valor será atualizado 
monetariamente pelo mesmo índice da atualização dos tributos municipais, entre a data prevista e 
o efetivo pagamento, não sendo aplicado multa ou juros de mora. 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar;  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 



                                   

  

 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice utilizado para correção anual dos tributos municipais. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
OBRIGATÓRIO  
 
RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA NAS NOTAS FISCAIS, AS FATURAS E OS 

RECIBOS (INSTRUÇÕES NORMATIVAS RFB Nº 1.234/2012 E Nº 2.145/2023). 
 
RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA DEVERÁ(ÃO) SER DESTACADA NO CORPO 

DO DOCUMENTO FISCAL OBSERVANDO OS PERCENTUAIS ESTABELECIDOS NA COLUNA 
02-IR DO ANEXO I DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.234/2012. 

 
SETOR RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DA(S) DANFE(S) 
 
Enviar a(s) Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) – DANFE(S) para o Setor de Finanças através 

do email: 
 
auxiliar.contab@coroados.sp.gov.br 
 
No(s) preço(s) proposto(s) deverá(ão) estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e 

custos, como por exemplo: embalagem, impostos, taxas, garantia, fretes, transportes, tributos de 
qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do 
objeto da presente licitação, não cabendo à Municipalidade, nenhum custo adicional. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Não será permitida a antecipação de pagamento anterior à execução dos serviços. 
 

DO REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILIBRIO e ADITIVO 
O preço pelo qual será contratado o objeto não será reajustado em sua vigência, salvo em 

caso de prorrogação, onde será aplicado o reajuste calculado pelo INPC apurado no período de 
vigência anterior do contrato. 

Poderá haver pedido de reequilíbrio ou repactuação que deverá ser solicitado nos termos 
da Lei em processo levado a termo a ser analisado pela Prefeitura, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, observado o disposto nos casos enquadrados no Artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, e/ou com base nos preços praticados na cidade, ou outro que vier 
substituir, bem como apresentação de Notas Fiscais de compras do licitante. 



                                   

  

 

a) Em hipótese alguma haverá aplicação de reequilíbrio de preço para pedidos já efetuados 
pela administração. 

b) a não concessão do reequilíbrio de preço, não implica em justificativa para recusa na 
entrega do objeto. 

c) o reequilíbrio de preço somente poderá ocorrer quando demonstrado as ocorrências 
previstas em lei. 

Em comprovando as exigências legais poderá haver acréscimos nos quantitativos fixados 
no contrato, em até 25%, conforme disposto no art. 125, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 
2021. 

 
DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL  

Havendo inexecução contratual a contratada responderá civil e criminalmente, podendo 
lhe ser aplicado administrativamente às sanções previstas em lei, dentre estas advertências, multa, 
suspensão na contratação com a administração ou declaração de idoneidade, sempre garantindo a 
ampla defesa e contraditório. 

 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS e RESCISÃO DE CONTRATO 

A licitante e a empresa contratada se cometer qualquer infração ou descumprimento do 
previsto neste termo ou contrato deverá ficar sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, qual seja: 

a) Advertência - inciso I, quando der causa a inexecução parcial do contrato; 
b) Multa de até 10% sobre o valor total previsto ou contrato, quando descumprido qualquer 

clausula do edital ou do contrato, que não a entrega do objeto - inciso II; 
c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor da contratada, caso haja atraso na 

assinatura do contrato, na apresentação de documentos solicitados, bem como na execução do 
objeto, ainda que seja parcial ao solicitado, limitado a 30% (trinta por cento). 

d) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) 
anos - inciso III, quando cometido às infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
do art. 155; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
pelo prazo de até 03 (três) anos, quando cometido às infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo. 

A sanção de que trata a alínea “b” não poderá ser aplicada sem que seja garantido o 
exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

As sanções das alíneas “d” e “e” não poderão ser aplicadas sem que seja aberto processo 
de responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias 
uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente pelo Prefeito 
Municipal, conforme § 6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser 
aplicada a sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pelo CONTRATADO. 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

da contratada, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 



                                   

  

 

O contrato poderá ser cancelado de pleno direito total ou parcialmente, independentemente 
de notificação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer 
indenização, se esta: 

a) Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 
b) Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos 

serviços.  
c) Infringir qualquer cláusula deste Contrato e/ou da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 

2021. 
d) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas deste Contrato, especificações ou 

prazos. 
O cancelamento poderá ainda ocorrer quando houver: 
a) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do objeto contratado. 
b) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do 

Contrato. 
c) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura. 

 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura e poderá ser 
prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o Artigo 84, da 
Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 
SUBCONTRATAÇÃO E GARANTIA 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 
 

Coroados/SP, 25 de Julho de 2025. 
 
 
 
 
 
 

César Augusto Jost Ferreira Filho 
Secretário de Administração e Finanças 

 
 
 
 
 
 
 


